CERIMÓNIA DE INAUGURAÇÃO DA NOVA UNIDADE INDUSTRIAL DA UNILEITE
Ponta Delgada, 1 de Maio de 2000

Discurso do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César

A inauguração que hoje estamos a fazer encerra, com a devida notoriedade, uma história de esperança e de tenacidade, que teve e tem como principais intérpretes e vencedores os dirigentes e gestores da UNILEITE e os agricultores que os apoiaram e apoiam com o seu querer e com o seu trabalho.

Foram esses homens e esses valores que voltaram a fazer da União das Cooperativas Agrícolas de Lacticínios e Produtores de Leite da Ilha de S. Miguel aquilo que ela hoje é: uma unidade de referência do sector na Região e que nos sinaliza no exterior.

Quando, há cerca de quatro anos atrás - era eu candidato a presidente do governo - fiz uma visita de observação e de trabalho às antigas e exíguas instalações da UNILEITE, ainda persistiam as dúvidas sobre a ultrapassagem  do espectro de colapso financeiro que a cooperativa vivera nos primeiros anos da década de 90 e a angústia nos  produtores que para ela trabalhavam. Retive, então, tal como o Prof. Fernando Lopes - agora Secretário Regional da Agricultura e das Pescas - a expressão determinada, inconformada e esperançada dos meus interlocutores naquele momento, empenhados no cumprimento do programa de saneamento financeiro que estava em curso, à frente dos quais estava a figura generosa e tutelar do Senhor Mário de Almeida e de outros dois directores, na ocasião, como hoje, apoiados pelo Dr. Noé Rodrigues e pelo Dr. Luís Paulo Alves. 

Poucos meses depois, tinha, eu próprio, pelas minhas novas funções, a responsabilidade e o dever de honrar os compromissos que assumíramos e de ajudar a dar corpo àquela tenacidade nunca vista. Fizemo-lo, assim o creio, correspondendo às expectativas que em nós depositaram, tomando, ainda, outras medidas, que ajudaram à capitalização da cooperativa.

Foram, todavia, os responsáveis pela cooperativa que estimularam e uniram os seus associados e muitos agricultores micaelenses em torno do projecto de recuperação estrutural e financeira empreendido, e foram esses mesmos responsáveis que, pelas suas qualidades pessoais, constituíram-se como verdadeiros garantes, perante o governo como perante a banca, da credibilidade necessária para um processo tão complexo e financeiramente tão vultuoso e sensível como o que aconteceu, e que, ainda hoje, exige qualidades de gestão e de rigor. Desta mesma cultura de gestão estará sempre dependente o futuro desta unidade industrial, cujos avançados padrões de qualidade, produtividade e competitividade colocam à disposição da lavoura de S. Miguel um instrumento poderoso de regulação económica e de criação de riqueza retida na nossa Região.

É do interesse regional não perder a experiência acumulada nas nossas agro-indústrias, tal como é do interesse regional desenvolver a produção agrícola que as sustenta, prosseguindo, embora com os olhos atentos nas capacidades dos mercados destinatários, a nossa vocação centenária. Por isso, o Governo Regional tem vindo a executar, em parceria com organizações produtivas e agentes privados, um plano de reestruturação da indústria de lacticínios da Região, que está a abranger todas as ilhas, realizando em cerca de três anos um investimento superior a seis milhões de contos, centrado na modernização e competitividade do sector.

Hoje, olhamos com grande satisfação para a recuperação encetada na União de Cooperativas da Ilha das Flores, onde os lavradores responderam com entusiasmo aos desafios que lhes lançámos, com uma reestruturação bem sucedida, utilizando, pela primeira vez, a plena capacidade de laboração da sua fábrica de lacticínios e recebendo atempadamente o pagamento do leite.

Assistimos com igual satisfação à construção da nova fábrica de lacticínios da Ilha do Pico, onde está em curso, com resultados muito positivos, outro processo de reestruturação que, também nesse caso, veio permitir a regularização dos pagamentos em atraso aos produtores de leite e a recuperação da confiança dos agricultores.

A mesma situação de descontrolo abalava a economia pecuária e agro-industrial de S. Jorge. O programa de reformulação do sector de lacticínios recentemente encetado pela União de Cooperativas e o consenso gerado entre todas as cooperativas em torno da valorização e da melhoria da qualidade e da imagem do queijo certificado, auguram grandes progressos. Por outro lado, a introdução da classificação de leite nessa ilha definiu as bases para um novo esquema de pagamento de leite ao produtor, e, dentro de um ou dois meses, pela primeira vez em S. Jorge, será possível que os lavradores vejam garantido o direito de receber mensalmente e em segurança o fruto do seu trabalho.

Como tem sido afirmado, designadamente por representantes de associações de lavradores, não basta produzir muito e bem na fileira do leite. É preciso que a capacidade transformadora seja permanentemente reorientada e especializada na procura de novos mercados e na consolidação de outros, para que tanto os produtores como os industriais possam obter dividendos proporcionais ao seu trabalho e ao seu investimento.

Por via das imposições administrativas, resultantes da Política Agrícola Comum, os preços pagos aos produtores agrícolas dos diferentes países da União Europeia sofreram uma baixa nos últimos anos, e só a conjugação da diminuição dos custos das explorações com as ajudas directas ao rendimento e o aumento da produção têm permitido que o rendimento dos agricultores não seja ainda mais penalizado. A indústria em geral deve, no limite das suas capacidades, compreender esse processo, e apesar dos desafios que ela própria sempre enfrentará nos domínios da competitividade e da concorrência, a indústria sabe que não tem razão de existir sem a ocupação e a produção agrícolas, ou seja, no caso, sem lavradores. A UNILEITE tem dado esse exemplo positivo.

Pela parte do Governo, temos feito muito, de forma directa ou induzida, para que a nossa indústria de lacticínios conheça melhores condições para a sua actividade, quer "a montante" na melhoria da qualidade da produção pecuária, quer no apoio a ampliações, modernizações e construções industriais e aquisição de equipamentos, quer na minimização de custos inerentes de ordem fiscal, do tarifário eléctrico ou dos transportes marítimos, dos quais resultam a poupança de centenas de milhares de contos por ano para a indústria.

O reforço da fileira do leite, objectivo que se afigurou estratégico na política agrícola do Governo, passa, indubitavelmente, por um sector agro-industrial forte e competitivo, que estamos a construir com rigor e transparência, com todos os parceiros envolvidos no processo de desenvolvimento da nossa agricultura, mas passa, igualmente, pelo reforço, reorganização e dimensionamento do nosso sector cooperativo, com novos níveis de organização e novas plataformas empresariais que, de forma sustentada, promovam os "Lacticínios dos Açores", racionalizem a distribuição e ganhem força negocial face aos grandes grupos. É na gestão atenta dessa capacidade de mudança e de adaptação permanente aos desafios tecnológicos e económicos que pode ser procurada e encontrada a nossa maior força neste sector.

Temos hoje menos e maiores explorações a produzir mais. Atravessamos um ciclo de modernização que queremos manter e consolidar. Sem dúvida que os nossos agricultores têm agora melhores condições de trabalho, caminhos de penetração, redes de abastecimento de água e de matadouros em renovação, embora persistam sempre dificuldades. Construímos, juntos, um lugar próprio na Europa do mercado livre, que reconheceu as especificidades da nossa condição ultraperiférica influentes das nossas condições produtivas. Continuamos todos a lutar para que essa especificidade histórica e natural seja respeitada e estimulada, como agora acontece no caso das quotas leiteiras.

Com o fim do II QCA, iniciamos um novo ciclo para o sector agro-florestal nos Açores. A nossa Região e a sua agricultura desenvolver-se-ão agora através de novos instrumentos de programação financeira plurianuais, e a nível mundial desenha-se uma evolução marcante nos mercados agrícolas e alimentares determinada por factores múltiplos, que vão desde a qualidade, à segurança e às referencias ambientais.

Por isso, os objectivos globais de desenvolvimento agrícola e rural deverão centrar-se na competitividade e no valor acrescentado da produção agrícola açoriana, sustentabilizando-se os processos produtivos e assegurando-se a sua compatibilização com a defesa e a valorização dos recursos naturais e do ambiente. Tal estratégia continua a exigir um forte envolvimento dos investimentos público e privado, estando o primeiro assegurado, nas negociações que envolveram e ainda envolvem a definição completa dos instrumentos financeiros do III Quadro Comunitário de Apoio.

A diversificação que temos defendido e impulsionado na economia açoriana - e que está a manifestar-se notoriamente, por exemplo, no sector do turismo - não significará, enquanto eu próprio puder assumir a responsabilidade de garantir esse compromisso, qualquer desinvestimento, bem pelo contrário, no sector agrícola e no desenvolvimento rural.

Porém, os novos desafios que se nos colocam no âmbito da nova Política Agrícola Comum exigem de nós um esforço sempre renovado de transformação e inovação, e uma capacidade cada vez maior de união em torno dos interesses da agricultura açoriana. Contamos com todos. Agora, contamos ainda mais com a UNILEITE. Por isso, prosseguimos com confiança.

Muito obrigado. 
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